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GOVERNO

 
 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE BARRA DO PIRAÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

  

1 

 

                                                                                                                             
DECRETO Nº 239 DE 23 DE AGOSTO DE 2021. 

 

EMENTA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no 
valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão, trezentos mil reais) para 
reforço de saldo de dotações consignadas no Orçamento – 
Programa em vigor e da outras correlatas providências”.  

 
MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em 
vigor, em especial o artigo 4º, inciso I, da Lei Municipal nº 3.369 de 23 de dezembro de 2020 – Lei 
Orçamentária, 

 
Art. 1º. Fica aberto o CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão, 
trezentos mil reais) para reforço da seguinte dotação, a saber: 
 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
30. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04. Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí  
30.04.10. Saúde  
30.04.10.122. Administração Geral  
30.04.10.122.0020. Promoção de Ações e Serviços de Saúde  
30.04.10.122.0020.2.961 Manutenção da Unidade  
3.3.90.39.99.00.00.00.0000 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 1.000.000,00 
3.3.90.39.99.00.00.00.0004 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 300.000,00 
 TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO (R$) 1.300.000,00 

 
Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, mencionado no artigo anterior, será utilizado 
como fonte de recurso à anulação parcial e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964: 

 
Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 

   
 ANULAÇÃO DA PMBP  
 OBS: 300 mil é royalties  
 TOTAL DA ANULAÇÃO (R$) 1.300.000,00 

 

 
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Barra do Piraí (RJ), 23 de agosto de 2021. 
 
 
 
 

MÁRIO REIS ESTEVES  
Prefeito Municipal 
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b) Fica limitado ao número máximo de 10 (dez) familiares nos velórios, respeita-
da a distância de 02 (dois) metros entre eles;  
c) Fica determinada a observância da distância de 02(dois) metros entre as pes-
soas, sem beijos e abraços, durante a cerimônia fúnebre;
d) Pessoas suspeitas de Coronavirus (Covid 19) não deverão participar da cer-
imônia fúnebre;
e) Na hipótese de falecimento de pessoa infectada por Coronavirus (Covid 
19), seja em caso suspeito ou comprovado, não será permitido a realização de 
velório, com obrigatoriedade de urna lacrada.  
f ) Pessoas idosas com mais de 60 (sessenta) anos e pessoas com doenças crôni-
cas não devem comparecer na capela ou cemitério; 
g)  Nos cemitérios municipais e públicos, em razão de serem espaços abertos, 
para a cerimônia de sepultamento, poderão participar o número máximo de 
15(quinze) pessoas, respeitada a distância de 02 (dois) metros entre elas.   

Art. 4º. Fica mantido o novo “Plano de Barra Do Piraí para Flexibilização na Re-
tomada da Economia”, anexo a este Decreto, que segue os parâmetros do Esta-
do do Rio de Janeiro pelos setores competentes, o qual estabelece parâmetros 
para ixar as bandeiras, passando a fazer parte da política pública de combate ao 
coronavírus (COVID-19), respeitando-se a autonomia do Município, bem como 
as Notas Técnicas exaradas pela Vigilância Sanitária Municipal.

Art. 5º - De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interes-
se da coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação da 
COVID-19, diante de mortes já conirmadas, MANTENHO A SUSPENSÃO, das se-
guintes atividades:

I – até o dia 15 de setembro de 2021 a realização de qualquer evento, com ou 
sem presença de público pagante, ainda que previamente autorizadas, que en-
volvam aglomeração de pessoas, tais como: shows; eventos cientíicos; comício; 
passeatas; e ains; bem como eventos desportivos. 

Art. 6º - Fica AUTORIZADO o retorno das aulas presenciais da rede pública mu-
nicipal e estadual a partir do dia 01 de julho de 2021. O regresso dos alunos às 
salas de aulas será de forma gradativa e por ciclos de retomada, de acordo com 
os anos de escolaridade/fases de escolaridade dos estudantes. 

Parágrafo Primeiro: A rede municipal de ensino seguirá as diretrizes constantes 
no PLANO ESTRATÉGICO PARA O RETORNO SEGURO ÀS UNIDADES ESCOLARES 
NA REDE PÚBLICA E PRIVADA DE BARRA DO PIRAÍ.

Parágrafo Segundo: O retorno gradativo dar-se-á com um período de 
20 dias entre um ciclo e outro no Ensino Fundamental, e também de 20 dias na 
Educação Infantil, para que seja possível veriicar e avaliar a produtividade da 
ação proposta. Com base nos resultados dessa avaliação, a escola poderá ou não 
admitir a inclusão de um novo ciclo.

Parágrafo Terceiro: Será implementado um sistema de rodízio com 60% da 
capacidade de lotação de cada sala de aula. O percentual do quantitativo de 
alunos em sala de aula sofrerá variação de acordo com os dados epidemiológi-
cos e conforme a cor da bandeira em que o município se encontrar, devendo 
assim, cada unidade de ensino atentar-se aos decretos municipais, bem como os 
boletins municipais publicados no site oicial da Prefeitura Municipal.

Parágrafo Quarto: A rede estadual de ensino seguirá as orientações preconizadas 
no Plano de retomada elaborado pela Secretaria Estadual de Educação (SEEDUC).

Parágrafo Quinto: Os professores de sala de aula, de forma excepcional e sob 
supervisão dos superiores hierárquicos, estão autorizados a executar a prestação 
de seus serviços no sistema de home Oice até a retomada das aulas presenci-
ais, mantendo inalterada a forma de prestação dos demais proissionais da ed-
ucação.

Parágrafo Sexto: As escolas da rede privada de ensino, inclusive nas unidades de 
ensino superior, bem como em cursos regulares, treinamentos e similares icam 
autorizadas a manter as aulas presenciais de acordo com as regras estabeleci-
das nos Planos e na Nota Técnica, anexos, mantendo o estudo híbrido (remoto e 
presencial) e desde que possuam a certiicação da Vigilância em Saúde. O estudo 
presencial deverá obedecer o sistema de rodízio e limitado a 60% (cinquenta por 
cento) da capacidade da escola ou creche.

Parágrafo Sétimo: Todas as unidades de ensino abrangidas por este artigo de-
vem exigir dos pais e responsáveis pelas crianças e adolescentes “termo de 
responsabilidade pelo estudo presencial”, no qual devem dar ciência sobre os 
riscos e também sobre as medidas que devem ser seguidas para prevenção ao 
COVID-19. 

Parágrafo Oitavo: A Secretaria de Saúde e a Vigilância em saúde deverão monito-

“EMENTA: REVOGA O DECRETO NÚMERO 237 DE 16 DE AGOSTO DE 2021.” 

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí no uso de suas atribuições legais e consti-
tucionais vigentes; 

Considerando a necessidade de atualização das medidas de combate ao 
COVID-19.

Considerando a recomendação do Ministério Público do Estado do Rio de Janei-
ro, advinda do PA 10/IIP/2020.

Considerando os dados e informações contidos nos autos do Processo Adminis-
trativo nº. 5390/2020.

Considerando o “Plano Municipal para Flexibilização na Retomada da Economia” 
apresentado e aprovado pelo GTI, o qual estabeleceu novos parâmetros para a 
ixação das bandeiras, seguindo a orientação do Ministério Público, do Ministério 
da Saúde e da secretaria de Estado de Saúde, aplicando a mesma sistemática que 
o Estado do Rio de Janeiro, criando simetria federativa;

Considerando o plano de ação deve ter por objetivos: viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-inanceira, a im de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, pro-
movendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à ativ-
idade econômica; e também adotar todas as medidas necessárias para cuidar da 
saúde da população, procurando preservar vidas, a saúde e evitar a proliferação 
do COVID-19;  

Considerando os Boletins Epidemiológicos e também o parecer técnico da saúde 
de que o Município de Barra do Piraí pode aumentar a lexibilização;

Considerando o Mapa de Risco confeccionado pelo Estado do Rio de Janeiro, at-
ualizado em 25/08/2021, o qual mostra o Município de Barra do Piraí na Bandeira 
Laranja, com 11 pontos.

Considerando que ao longo das últimas semanas os Mapas que demonstram 
risco mantiveram o Município de Barra do Piraí na Bandeira Amarela, com RISCO 
BAIXO.

Considerando que a Vigilância em Saúde entende que devemos acompanhar a 
evolução da doença nas próximas semanas, sem realizar mudança nas restrições 
impostas no Decreto passado;

Considerando o Boletim Epidemiológico Semanal nº. 24 de 25 de agosto de 
2021, o qual encontra-se devidamente publicado no portal da transparência do 
município.

Considerando a Nota Técnica DVS/SMS-BP/RJ nº. 05/2021 de 24 de julho de 2021, 
a qual permite o retorno gradual das aulas presenciais e autoriza o aumento para 
até 60% da capacidade, mantendo todas as normas de segurança necessárias e 
o sistema de rodízio. 

DECRETA

Art. 1º. Ficam prorrogadas até o dia 15 de setembro de 2021 as orientações conti-
das no artigo 2º. do Decreto Municipal nº. 021 de 20 de março de 2020.

Art. 2º. Ficam autorizadas as realizações das cirurgias, consultas e serviços lis-
tados no artigo 3º. do Decreto Municipal nº. 021 de 20 de março de 2020, bem 
como o tratamento de pacientes acometidos por doenças crônicas e/ou com 
doenças graves, desde a Secretaria de Saúde do Município ateste a viabilidade, 
sem comprometimento do sistema de saúde público municipal e desde que não 
atrapalhe o combate a pandemia provocada pelo CORONAVIRUS.

Art. 3º. Ficam prorrogados os prazos e as restrições determinados através dos 
Decretos números 021/2020 (que dispõe dobre a situação de emergência no 
município) até o dia 15 de setembro de 2021.

Parágrafo Único: De forma excepcional, com único objetivo de resguardar o in-
teresse da coletividade, na prevenção do contágio e no combate da prorrogação 
do coronavírus (COVID-19), DETERMINO as seguintes providências quanto aos 
serviços funerários nas Capelas Públicas e Privadas: 

a) Durante todo o período do estado de emergência, a im de evitar aglomer-
ações, os velórios serão realizados por um período de até 06 (seis) horas, a im 
de evitar a aglomeração de pessoas no mesmo momento e nas ruas do entorno, 
recomendada a realização em período diurno;

DECRETO Nº 240 DE 30 DE AGOSTO DE 2021
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rar o retorno das aulas, iscalizando o cumprimento de todas as normas e requi-
sitos previstos nos Planos e na Nota Técnica.

Parágrafo Nono: As escolas que não obedecerem todas as exigências contidas 
no PLANO DE RETOMADA DAS ESCOLAS e que não obedecerem o limite de 60% 
de sua capacidade para funcionamento, estarão sujeitas a multa e penalidades 
contidas neste Decreto, em especial aquelas previstas nos artigos 10 e 11.   

Art. 7º - FICAM AUTORIZADAS a prática e o funcionamento das seguintes ativ-
idades e estabelecimentos, com as restrições impostas no “Plano de Barra Do 
Piraí para Flexibilização na Retomada da Economia”, constante do anexo deste 
Decreto:

I - atividades esportivas individuais ao ar livre, preferencialmente próximo a sua 
residência, mantendo-se a restrição a atividades que gerem aglomeração e/ou 
contato físico.

II - atividades culturais de qualquer natureza no modelo drive in, desde que as 
pessoas não promovam aglomeração fora de seus veículos, devendo ser respeit-
ada a distância mínima de 1 (um) metro entre os veículos estacionados, bem 
como sejam adotados os protocolos sanitários.

III - bares, restaurantes, lanchonetes, conveniências e estabelecimento congê-
neres, limitando o atendimento ao público a 50% (cinquenta por cento) da sua 
capacidade de lotação, inclusive no que se refere às mesas e cadeiras, sendo 
recomendada a instalação de corrente para evitar a entrada de clientes de ma-
neira descontrolada, com HORÁRIO de funcionamento limitado até as 03:00(três) 
horas da manhã. Permitida MÚSICA AO VIVO, devendo o consumidor perman-
ecer sentado enquanto consome a refeição e bebidas:

3.1 – Os restaurantes que ofertam serviços self service, devem oferecer além do 
álcool gel a 70% e Sabão liquido e papel toalha para lavagem das mãos, luvas 
plásticas descartáveis para o cliente não tocar no talher no momento que estiver 
se servindo no Bufet. 
3.2 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. Caso o cliente não possua máscara, ofereça a opção de 
compra no próprio estabelecimento, caso contrario o cliente não será autorizado 
a entrar.
3.3 - Higienizar a maquineta do cartão após cada uso, permitindo que o cliente 
manuseie seu cartão, e disponibilizar álcool em gel 70% em cada estação de pa-
gamento;
3.4 - Pagamentos em espécie pedem atenção redobrada para a higienização das 
mãos, do proissional que estiver no caixa, este deve usar luvas para não ter con-
tato com cédulas e moedas;
3.5 – Devem limitar o atendimento em 50%, respeitando o distanciamento de 2 
(dois) metros entre mesas e 1 (um) metro entre cadeiras, permitindo apenas cli-
entes no interior do estabelecimento e sentados, sem qualquer interação em pé;

3.6 - Será permitido o sistema de “delivery”, e  serviços de “take away”, sem re-
strição de horário de funcionamento, para bares e restaurantes.

3.7 – Os quiosques, conveniências, trailers, barracas, food trucks e similares, após 
as 01:00 hora da manhã, só poderão trabalhar com sistema de delivery, sendo 
vedado o atendimento presencial do público no sistema de take away. 

IV – serviços essenciais de Salões de beleza, barbearias, e estabelecimentos sim-
ilares, limitando o atendimento ao público devem funcionar:

4.1 - Número reduzido de clientes, com atendimento exclusivamente com agen-
damentos para evitar ilas e espera, respeitando os espaços de distanciamento 
de 1,5 (um metro e meio) de distância entre os clientes;
4.2 - Manter uma área organizada para a chegada dos clientes e proissionais 
disponibilizando álcool em gel para higienização das mãos e medidas para higie-
nização das solas do sapato como um borrifador com álcool 70%;
4.3 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. Caso o cliente não possua máscara, ofereça a opção de 
compra no próprio estabelecimento, caso contrário o cliente não será autorizado 
a entrar.
4.4 - Medição da temperatura com termômetro eletrônico, à distância, de todos 
que entrarem no salão, caso seja apontada uma temperatura superior a 37.8 °C, 
a pessoa não será autorizada a entrar. 
4.5 - Antes de iniciar as atividades diárias e entre atendimentos, deve-se realizar a 
limpeza e desinfecção química, respeitando o tipo de material, nos locais de con-
tato do cliente, a saber: bancadas, poltronas, cadeiras, macas, escovas, pentes, 
tesouras, navalha e ains;
4.6 - Caracteriza-se limpeza o uso de agente detergente, como água e sabão
4.7 - Caracteriza-se desinfecção química o uso de agente desinfetante, como ál-
cool 70% ou solução com água sanitária; a solução de água com água sanitária 
deve seguir as seguintes medidas: 250ml de água sanitária para 1L de água.
4.8 - Dar preferência à ventilação natural, com portas e janelas abertas. Se izer 

uso de ar condicionado, investir na limpeza frequente de iltros e apresentar a 
nota ao iscal sanitário quando solicitado.
4.9 - Higienizar a maquineta do cartão após cada uso, permitindo que o cliente 
manuseie seu cartão, e disponibilizar álcool em gel 70% em cada estação de pa-
gamento;
4.10-Pagamentos em espécie pedem atenção redobrada para a higienização das 
mãos, o proissional que estiver no caixa deve usar luvas para não ter contato 
com cédulas e moedas;
4.11 - Retirar todos os itens fáceis de tocar, como revistas, tablets ou catálogos 
de informações.
4.12 - Durante o uso de equipamentos e produtos de uso comum, como máscar-
as, shampoos e condicionadores, creme de barbear, loção de barda higienizar as 
mãos antes de usá-los.
4.13 - Distribuir lixeiras dentro das normas da vigilância sanitária local em todos 
os setores para evitar o transporte do lixo possivelmente contaminado pelo es-
tabelecimento;
4.14 - Quando removido dos setores, o lixo deve ser armazenado ensacado em 
recipientes apropriados com tampa;
4.15 - O proissional responsável pelo recolhimento do lixo deve estar paramen-
tado com luvas e máscara reutilizável, o lixo só deve ser retirado do estabeleci-
mento nos dias de coleta.

V. Serviços de Lan house, estabelecimentos de ensino presencial ou a distância 
que ofereça laboratório de informática para alunos ou estabelecimento similares 
devem:

5.1 - Higienizar os equipamentos, mesa, cadeira, mouse, teclado e tela dos com-
putadores a cada troca de aluno ou usuário;
5.2 - Caracteriza-se limpeza o uso de agente detergente, como água e sabão
5.3 - Caracteriza-se desinfecção química o uso de agente desinfetante, como ál-
cool 70% ou solução com água sanitária; a solução de água com água sanitária 
deve seguir as seguintes medidas: 250ml de água sanitária para 1L de água.
5.4 - Obrigatório informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, 
sobre o risco de contaminação.
5.5 - Disponibilizar álcool gel a 70% para os usuários.
5.6 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. 
5.7 - Caso o cliente não possua máscara, ofereça a opção de compra no próprio 
estabelecimento, caso contrario o cliente não será autorizado a entrar.
5.8 - Cloração dos tapetes higienizadores nos acessos.

VI - de forma plena e irrestrita, serviços essenciais, como: postos de combustíveis, 
transportadoras, mercados, supermercados, açougues, hortifrutis, aviários, 
padarias, casa de insumos agrícolas, bancos e loterias, agências dos correios, 
serviços funerários, lojas de aviamentos para confecção de máscaras, lojas de 
materiais de construção, ferragens e vidraçaria, depósitos de gás, depósitos de 
água, lojas de ração, estabelecimento de venda de autopeças, oicinas mecâni-
cas e borracharias, hospitais, laboratórios, clínicas médicas e dentárias e simi-
lares, clínicas e laboratórios veterinários, estacionamentos, farmácias e drogarias;

VII - Lojas que tenham como atividade econômica predominante de comércio, 
com as restrições especiicadas no anexo I para fase laranja.

VIII - Funcionamento de serviços essenciais ligados a academias, centros de 
ginásticas e estabelecimentos similares, limitando o atendimento ao público a 
30% (trinta por cento) da sua capacidade e controle de acesso feito com horári-
os agendados previamente, devendo respeitar todas as normas de higienização 
abaixo descritas, sob pena de incorrer na multa prevista no Artigo 10 deste De-
creto e perder o Alvará de funcionamento:

a. Serão permitidas as atividades esportivas individuais, inclusive em locais pú-
blicos de lazer como clubes, praças e parques, respeitadas as regras de distan-
ciamento e sanitárias, sem a utilização de equipamentos compartilhados, não 
sendo permitida a permanência no local após encerrada a atividade;
b. Desinfecção de arquibancadas, sanitários, áreas comuns, antes de partidas, 
bem como vestiários e materiais esportivos antes e depois de treinos e partidas
c. Serão autorizadas as atividades esportivas proissionais coletivas sem a pre-
sença de público e obedecendo as orientações das autoridades sanitárias;
d. Utilização obrigatória de máscaras para clientes e funcionários;
e. Serão permitidas as atividades de Academias e similares com funcionamento 
restrito com 30% da capacidade e controle de acesso feito com horários agen-
dados previamente;
f. Lotação máxima de 1 cliente a cada 10 m² de ABL;  
g. Higienização periódica de equipamentos compartilhados, como aparelhos, 
anilhas, colchonetes, halteres, maçanetas, sanitários, bebedouros, etc.; 
h. Proibido bebedouros de jato ou adaptados para uso exclusivamente de tornei-
ras, com utilização de garrafa individual ou copo descartável;
i.  Utilização de máscaras faciais e disponibilização de álcool 70%; 
j. Fica proibido o rodízio de pessoas em aparelhos entre as séries realizadas, sen-
do orientada a higienização dos aparelhos a cada alternância e icam vedadas 
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atividades coletivas em que haja contato físico; 
k. Aferição de temperatura através de termômetro eletrônico à distância de 
usuários e funcionários na entrada do estabelecimento. Caso seja apontada uma 
temperatura superior a 37.8ºC a pessoa não será autorizada a entrar. 
l. Delimitar distância mínima de 2 metros entre usuários nas áreas de peso livre 
de salas de atividades coletivas;
m. Impedimento e orientação a usuário que manifestar febre utilizar apenas 50% 
dos aparelhos de cárdio, ou seja, deixar o espaçamento de um equipamento sem 
uso para o outro. Fazer o mesmo com os armários;
n. Instalação de anteparo transparente em acrílico ou outro material resistente 
no balcão da recepção para proteção do proissional;
o. Disponibilização de álcool em gel e orientação de boas práticas de higiene;
p. Renovar todo ar do ambiente, pelo menos, 7 vezes por hora, conforme legis-
lação;

IX – Aulas de natação com no máximo dois alunos por raia, sendo um em cada 
extremidade da piscina, respeitadas as regras de distanciamento e sanitárias e a 
capacidade máxima de acordo com o número de raia de cada piscina, sem a uti-
lização de equipamentos compartilhados, não sendo permitida a permanência 
no local após encerrada a atividade;

X - Atividades esportivas coletivas ao ar livre, preferencialmente próximo a sua 
residência.

XI – Salas de cinemas com 70% (setenta por cento) da capacidade de ocupação, 
devendo marcar as cadeiras indisponíveis para uso via sistema próprio para 
compra de ingresso;

XII - A retomada parcial com 1/3 das ocupações de salas destinadas a teatro e 
eventos culturais.

XIII – As piscinas em Clubes e parques aquáticos, pousadas e similares, reduzida 
a capacidade em 40% do empreendimento, mantendo o distanciamento de 1,5 
(um vírgula cinco) metros entre as pessoas, seguindo estritamente as determi-
nações da Nota Técnica DVS/SMS-BP/RJ nº 08/2020 de 05 de novembro de 2020, 
observadas também as seguintes restrições:

a) Clubes e Parques aquáticos com frequência exclusiva de sócios, dependentes 
e Day use, limitada a utilização de 40% da capacidade e devendo paralisar as 
atividades até às 22:00 horas.
b) Condomínios com frequência exclusiva de moradores, respeitando os agen-
damentos e escalas previstas.
c) Pousadas e similares com frequência exclusiva de hóspedes, limitada a uti-
lização de 50% da capacidade. 

XIV - A retomada antecipada de atividades práticas nos cursos da área da saúde 
em instituições privadas de ensino superior, em especial Medicina, Enfermagem, 
Farmácia, Odontologia e Fisioterapia:

a) Durante as atividades práticas, ica a critério de cada instituição de ensino su-
perior, de acordo com seu plano de retorno, o fornecimento dos Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI’s, a seus respectivos alunos, bem como a orientação 
para seu uso adequado, em conformidade com os protocolos formulados at-
ravés do Plano de Retorno apresentado pela Resolução SEEDUC nº 5854, de 30 
de julho de 2020, publicada no DOERJ de 31 de julho de 2020.

XV - Ensaios fotográicos para álbum de formatura e com inalidade de realização 
da colação de grau em campus de faculdades, desde que atendido os critérios 
sanitários quando da espera para as fotograias, respeitando todas as medidas 
de segurança empregadas no distanciamento social entre os formandos, uso de 
máscaras, bem como, de álcool em gel, devendo ainda observar a marcação em 
dias distintos entre as turmas, como forma de evitar aglomeração.

XVI – Realização de eventos sociais em ambientes como salões e casas de festas, 
desde que assegurada a contenção do acesso ao interior do estabelecimento, re-
speitando-se o limite de 1/3 do limite de capacidade total do local, limitando-se 
a capacidade máxima de 500 pessoas. Deve-se evitar aglomeração, respeitando 
a distância mínima de 1 metro entre as pessoas, inclusive nas áreas de acesso, 
bem como sejam adotados os demais protocolos sanitários. Realização de even-
tos sociais em ambientes como salões e casas de festas;

Art. 8º. FICA AUTORIZADO o funcionamento do MERCADO MUNICIPAL, exclusiv-
amente no horário de 8:30 horas às 18:30 horas, de segunda-feira a sexta-feira e 
aos sábados de 08:30 às 18:00 horas, até o limite de 50% (cinquenta por cento) 
de sua capacidade total, desde que:

I – Os permissionários garantam o fornecimento de equipamentos de proteção 
individual e álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou sanitizantes de 
efeito similar, a todos os empregados, colaboradores, terceirizados e prestadores 
de serviço;

II – Que disponibilizem, álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou san-
itizantes de efeito similar, a todos clientes e frequentadores;

III – que permitam o acesso e circulação no interior do estabelecimento, apenas 
a clientes, frequentadores, empregados e prestadores de serviço que estiverem 
utilizando máscara de proteção respiratória, seja ela descartável ou reutilizável, 
de forma adequada;

IV - Adotem medidas de contenção do acesso ao interior do estabelecimento 
com vistas a manter o distanciamento mínimo de 1 (um) metro entre cada cli-
ente ou frequentador;

V - Fica permitido o uso de provadores pelos clientes, desde que todos os pro-
tocolos abaixo sejam integralmente atendidos, sob pena de multa estipulada no 
Artigo 10 deste Decreto:

1. Acesso aos provadores: controlar a entrada de clientes nos provadores a im de 
evitar aglomerações e assegurar o distanciamento mínimo de pelo menos 1,5m 
de distância um dos outros e assegurar o uso de álcool gel a 70%.
2. Acompanhantes: deve ser restrito a 1(um) acompanhante quando necessário 
no caso de pessoa idosa, com deiciência, criança, adolescente, etc. os re-
sponsáveis pelos estabelecimentos comerciais devem orientar os clientes com 
cartazes e informativos para que, se possível, façam as compras sem acompan-
hantes, para evitar quantidade desnecessária de pessoas nos espaços;
3. Higienização das mãos: disponibilizar álcool gel a 70% para higienização das 
mãos antes de entrar no Provador e ao sair.
4. Higienização das roupas após a prova ou a devolução pelo cliente: aplicar 
nas peças de troca ou prova passadeira a vapor, dispositivo de higienização ul-
travioleta ou colocá-las num período mínimo de arejamento de 48 a 72 horas. 
Além desses cuidados, também recomendamos o uso de produto que protege 
as roupas contra microorganismos e é eicaz para evitar a propagação de vírus;
5. Higienização dos provadores: Higienizar os provadores com uso de álcool 
70% ou outro desinfetante de igual eicácia para limpeza do local, no caso de 
provadores com cortina, o ideal é realizar a higienização com vapor e aguardar 
secagem para novo uso;
6. Devolução de roupas: higienizar as roupas após a prova ou a devolução pelo 
cliente, nos casos de retirada do estabelecimento para provar em casa, através 
de meio eicaz, como a utilização de passadeira a vapor, dispositivo de higieni-
zação ultravioleta ou assegurar período mínimo de aeração de 48 horas;
7. Roupas usadas no provador: a loja deve providenciar um cabideiro especíico 
para que as peças indesejadas pelos clientes, após provadas, possam cumprir, 
cada uma delas, a quarentena mínima de 48 horas. 
8. Comunicação: colocar cartazes em locais estratégicos da loja e dentro dos 
provadores orientando acerca da necessidade de permanência do uso da más-
cara, higienização das mãos e distanciamento entre as pessoas e acompan-
hantes somente quando extremamente necessário.
9. Placas com quantitativo de itens: evite a entrega de placas para o cliente com 
o número de itens que estão provando; considere outras opções, como escrev-
er o número de itens em um quadro branco na porta ou utilizar comanda des-
cartável. Se não for possível, as placas devem ser higienizadas a cada uso.
10. Prova de calçados: orientar os clientes a higienizar as mãos e pés com álcool 
a 70% antes e depois da prova de calçados e, após, mantê-los em local arejado, 
sem devolver imediatamente à caixa. 
11. Higiene na prova de calçados: é proibido o empréstimo de meias para a prova 
de calçados. É necessário o fornecimento de sapatilhas de plástico descartáveis 
aos clientes para provas dentro da loja, além de álcool gel 70% antes e após cada 
prova para a higienização das mãos e pés ou lenços umedecidos em álcool 70% 
para limpeza dos sapatos antes da prova.

Parágrafo único - Devem ser afastados de suas atividades, de forma imediata, 
todos os colaboradores sintomáticos respiratórios, conforme recomendação do 
Ministério da Saúde.

Art. 9º. FICAM AUTORIZADAS as atividades de organizações religiosas, desde que 
mantenham sua capacidade limitada a 30% de ocupação, respeitando, ainda, as 
seguintes determinações:

I - Evitar aglomerações e providenciar barreiras físicas deinindo a distância entre 
as pessoas de no mínimo 1(um) metro; 

II - Sinalizar no piso essa distância (1 metro), com ita, giz, cones ou outros mate-
riais que possam ser usados para sinalização;

III - disponibilizar os insumos, como sabão líquido, álcool em gel 70% para todas 
as pessoas que acessem ao templo religioso; 

IV - Orientar a equipe de higienização para que realize a limpeza e a desinfecção 
do ambiente com base nas orientações da Anvisa e do Ministério da Saúde; 

V - Determinar que todos os seus colaboradores e funcionários, no exercício de 
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XIII - Fica permitido uso de provadores, desde que observado todos os protoco-
los estabelecidos no Artigo 7º do Decreto 058 de 12 de junho de 2020, alterado 
acima, sob pena de multa estipulada no Artigo 10 deste Decreto.

XIV - Oferecer e priorizar entregas em domicílio; 

XV – manter ventilação natural no estabelecimento, sem utilização de ar condi-
cionado; 

XVI – Incentivar o trabalho a distância, modalidade Home Oice dos colabora-
dores.

Parágrafo Único: A reincidência de descumprimento das normas estabelecidas 
neste Decreto culminará com a perda do ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
 
Art. 11. Para todas as atividades econômicas enumeradas neste Decreto é termi-
nantemente vedada a permanência continuada e a aglomeração de pessoas, de-
vendo os estabelecimentos adotarem todas as medidas impostas neste decreto, 
fazendo cumprir todas as exigências compatíveis com sua respectiva atividade, 
para a prevenção ao contágio e enfrentamento do COVID-19, sob pena de incor-
rer na multa prevista no artigo 10 e no imediato encerramento das atividades 
por atentar contra a saúde pública.

Art. 12. Este decreto dependerá de monitoramento diário para a manutenção 
da lexibilização das medidas de restrição e do cumprimento rigoroso do “Plano 
de Barra do Piraí para lexibilização na retomada da economia” (anexo I), icando 
determinado como marco para se restabelecer o isolamento total, caso o mu-
nicípio tenha comprometido 50%(cinquenta por cento) de sua taxa de ocupação 
hospitalar especíica para COVID-19, atingindo a bandeira vermelha.

Parágrafo Primeiro: Fica determinado que o GRUPO DE TRABALHO INTERSETO-
RIAL – GTI – deve manter os encontros, os quais gerarão um relatório que será 
encaminhado para o Ministério Público do Estado do Rio de janeiro e fará parte 
do portal da transparência do Município, dando enfoque as ações tomadas e aos 
indicadores e bandeiras criadas no plano.

Parágrafo Segundo: Determino que a Secretaria de Saúde, todas as sextas-feiras, 
encaminhe relatórios ao Ministério Público contendo: o número de novos casos; 
o número de óbitos por COVID; o número de óbitos em veriicação; o número de 
munícipes – pacientes oriundos de Barra do Piraí – internados em leitos de CTI-
Covid; número de munícipes aguardando internação em leitos CTI-Covid; núme-
ro de pacientes que tiveram alta de leitos de CTI-Covid; número de pacientes 
internados com suspeita de Covid; a estratégia de testagem adotada em âmbito 
municipal; o número total de leitos Covid (UTI e gerais); o órgão responsável, as 
ações de iscalização realizadas, os autos de infração lavrados e/ou as multas e 
as prisões efetuadas em razão do descumprimento das medidas de isolamento 
desde o envio do último relatório.

Art. 13. Todas as atividades mencionadas neste decreto, somente poderão iniciar 
o funcionamento, após o atendimento das medidas de higiene, com a disponibi-
lização de mascaras de proteção e álcool gel 70% para seus colaboradores e nos 
casos previstos para os clientes.

Art. 14. Fica autorizada a realização de feira livre, somente as quintas-feiras e aos 
domingos, devendo o feirante respeitar as normas do artigo 8º. Deste Decre-
to (no que lhe for compatível) e os termos dos Decretos Números 035/2020 e 
036/2020.

Parágrafo Único - A demarcação das barracas icará a cargo da Secretaria Munic-
ipal de Agricultura, a qual competirá iscalizar o cumprimento dos termos deste 
Decreto. 

Art. 15. Ficam autorizados os serviços de Taxi e Aplicativos de transporte de pas-
sageiros, bem como de delivery de qualquer atividade comercial. 
Parágrafo Único: Os motoristas de táxi e aplicativos de transporte de passage-
iros, bem como motoristas e trocadores responsáveis pelo transporte coletivo, ai 
incluídos ônibus, micro ônibus e Vans que a essa atividade se enquadrem, assim 
como aos entregadores de delivery, deverão utilizar equipamentos de proteção 
individual, sobretudo máscaras e luvas, sob pena de aplicação da multa prevista 
no artigo 10 Deste Decreto.

Art. 16. Não obstante as Determinações acima, MANTENHO A RECOMENDAÇÃO 
à Agência local dos Correios que continue o atendimento à população dentro 
dos horários até então praticados, oportunidade em que deverá observar as de-
terminações aplicadas aos estabelecimentos inseridos na exceção declinada no 
decreto Estadual em questão.

Art. 17. Mantenho a Recomendação que a população ique em isolamento social, 
e quando, excepcionalmente, o cidadão tiver que circular em vias públicas, o 

suas funções, utilizem máscaras e demais equipamentos de proteção individual 
exigidos pelo Ministério da Saúde;

VI – Impedir que adentrem ao templo religioso pessoas sem a utilização de más-
caras;

VII - Higienizar constantemente as superfícies de toque dentro do templo reli-
gioso; 

VIII – manter ventilação natural no templo, sem utilização de ar condicionado; 

IX - Os cultos de qualquer crença ou qualquer outra atividade de cunho religio-
so aberta ao público só poderá acontecer com intervalos mínimos de 01(uma) 
hora;

X – as pessoas que acessarem e saírem da igreja ou do templo religioso deverão 
realizar a higienização das mãos com álcool-gel 70% ou preparações antissép-
ticas ou sanitizantes de efeito similar, colocadas em dispensadores e disponibi-
lizadas em pontos estratégicos como na entrada, na secretaria, confessionários, 
corredores, para uso dos iéis, religiosos e colaboradores;

XI - manter todas as áreas ventiladas, incluindo, caso exista, os locais de alimen-
tação;

XII - o responsável pela igreja ou templo deve orientar aos frequentadores que 
não poderão participar de celebrações ou eventos religiosos, caso apresentem 
sintomas de resfriado/gripe.

XIII – Os atendimentos devem ser agendados de hora em hora, evitando a 
aglomeração de pessoas. 

Art. 10. Todas as atividades declinadas nos artigos 6º, 7º. 8º. e 9º. deste Decreto, 
para valerem-se da respectiva exceção de funcionamento, deverão, sob pena de 
multa no valor de R$ 10.000.00 (dez mil reais) na hipótese de descumprimento, 
cumprir as exigências que lhes são compatíveis:

I - Evitar aglomerações e providenciar barreiras físicas deinindo a distância en-
tre funcionários e usuários, como também entre os próprios usuários na ila, de 
no mínimo 1(um) metro; 

II - Disponibilizar ao menos 1(um) funcionário, que deve ostentar os equipamen-
tos de proteção individual (EPI), para organizar as ilas e orientar os usuários/
consumidores;

III - desenvolver estratégias para diminuir o tempo que o usuário/consumidor 
permanece na ila, como por exemplo, realizando triagens prévias para agilizar 
o atendimento, distribuição de senhas com horários e priorização de clientes; 

IV - Disponibilizar lugares internos para área de espera, respeitando distanci-
amento mínimo de 1(um) metro, desenvolvendo estratégias para controlar o 
luxo da entrada de clientes/usuários;

V - Sinalizar no piso essa distância (1 metro), com ita, giz, cones ou outros mate-
riais que possam ser usados para sinalização;

VI - Disponibilizar os insumos, como sabão líquido, álcool em gel 70% para o 
atendimento seguro e adequado, estando estes de fácil acesso para todos os 
usuários/clientes e funcionários; 

VII - orientar a equipe de higienização para que realize a limpeza e a desinfecção 
do ambiente com base nas orientações da Anvisa e do Ministério da Saúde; 

VIII - determinar que todos os seus colaboradores e funcionários, no exercício de 
suas funções, utilizem máscaras e demais equipamentos de proteção individual 
exigidos pelo Ministério da Saúde;

IX – Impedir que adentrem ao estabelecimento pessoas sem a utilização de más-
caras;

X – As atividades enumeradas no inciso VII do artigo 7º. (comércio) deverão res-
peitar o horário de funcionamento de 8:30h às 18:30h de segunda a sexta-feira 
e 08:30h às 18:00 horas aos sábados, devendo manter sua capacidade limitada 
a 50% de ocupação;

XI - O estacionamento rotativo funcionará no período integral com escala de 
horários para entrada e saída dos colaboradores;
 
XII - Higienizar constantemente as superfícies de toque dentro do estabeleci-
mento; 
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mesmo deverá manter a utilização de máscara facial durante o deslocamento, inclusive durante o deslocamento pelos bens públicos do Município e para o atendi-
mento em estabelecimentos com funcionamento autorizado, em especial, para:
I - uso de meios de transporte público ou privado de passageiros;
II - desempenho de atividades laborais em ambientes compartilhados, nos setores público e privado.
Parágrafo Primeiro: Para efeito do caput deste artigo, e em conformidade com o disposto no art. 99 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil, consideram-se bens públicos:
I - os de uso comum do povo, tais como lagoas, rios, estradas, ruas e praças;
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração pública, inclusive os de suas autarquias.
Parágrafo Segundo: A inobservância ao disposto neste artigo sujeita o infrator ao pagamento da multa previsto no artigo 385 do Código Sanitário Municipal - LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 005 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, por deixar de executar, diicultar ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à prevenção das 
doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e à manutenção da saúde, sem prejuízo de eventual responsabilização pelo crime de infração de medida 
sanitária preventiva, de que trata o art. 268, do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, na forma do regulamento.

Parágrafo Terceiro: Diante da insuiciência de insumos, os cidadãos poderão produzir as suas próprias máscaras de tecido, com materiais disponíveis no próprio 
domicílio, conforme orientação do Ministério da Saúde, no Boletim Epidemiológico.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 30 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal
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ERRATA

ONDE SE LÊ: 
NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 058 DE 19/07/2021  – PORTARIA Nº 
731/2021 - GABINETE DO PREFEITO, 12 DE JUNHO DE 2021. 

LEIA-SE: 
NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 058 DE 19/07/2021  – PORTARIA Nº 
731/2021 - GABINETE DO PREFEITO, 13 DE JULHO DE 2021. 

SECRETARIA DE GOVERNO, 28 DE AGOSTO DE 2021.

FLAVIO DE ANDRADE CAMERANO
Secretário Municipal de Governo

smg/ebmp                                                                                      

ERRATA

ONDE SE LÊ: 
NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 058 DE 19/07/2021  – PORTARIA Nº 
730/2021 - GABINETE DO PREFEITO, 16 DE JULHO DE 2021. 

LEIA-SE: 
NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 058 DE 19/07/2021  – PORTARIA Nº 730 
E 731/2021 - GABINETE DO PREFEITO, 13 DE JULHO DE 2021. 

SECRETARIA DE GOVERNO, 28 DE AGOSTO DE 2021.

FLAVIO DE ANDRADE CAMERANO
Secretário Municipal de Governo

smg/ebmp                                                                                      

ERRATA

ONDE SE LÊ: 
NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 057 DE 15/07/2021  – PORTARIA Nº 732/2021 - GABINETE DO PREFEITO, 12 DE JUNHO DE 2021. 

LEIA-SE: 
NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 058 DE 19/07/2021  – PORTARIA Nº 732/2021 - GABINETE DO PREFEITO, 13 DE JULHO DE 2021. 

SECRETARIA DE GOVERNO, 28 DE AGOSTO DE 2021.

FLAVIO DE ANDRADE CAMERANO
Secretário Municipal de Governo

smg/ebmp                    
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PORTARIA Nº 861/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,
     
RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR, a partir de 31/08/2021, JOSÉ ANTÔNIO AQUINO DUCTRA, da  
função de gratiicada de Chefe do Departamento de Patrimônio, da estrutura da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Nível DAI-5, designado  pela Portaria 
nº 335/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

MEMO Nº498/SMAS/2021
smg/ebmp

PORTARIA Nº 862/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,
     
RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, a partir de 31/08/2021, NAYARA PEREIRA SALES, do  cargo em 
comissão de Chefe do Setor de Projetos, da estrutura da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Nível DAS-2, nomeada  pela Portaria nº 570/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

MEMO Nº499/SMAS/2021
smg/ebmp

PORTARIA Nº 859/2021

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 3390 de 19 de março de 2021, 
KARINA TEIXEIRA DA SILVA FREITAS, para ocupar o Cargo em Comissão de Su-
pervisor de Ouvidoria, da estrutura da Controladoria Geral do Município, Nível 
DAS-1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/09/2021.

GABINETE DO PREFEITO, 26 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº137/2021 – CGM
Smg/ebmp

PORTARIA Nº 860/2021

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, a servidora ELISA BARBOSA MARRA – matr.9539, para ser 
Fiscal do Contrato nº 037/2021, irmado com empresa CENTRO DE BIOLOGIA 
EXPERIMENTAL OCEANUS, Processo nº 8532/2020, que tem como objeto con-
tratação de empresa para realizar serviço técnico especializado em forma de 
coletas, análise e emissão de laudo acerca da água de captação e distribuição 
de cada Estação de Tratamento de Água (ETA) de Barra do Piraí, conforme espe-
ciicação no Termo de Referência e Proposta de Preços e demais anexos contidos 
no Edital.  

Art. 2º - A servidora ora designada ica incumbida obrigatoriamente de atender 
as instruções determinadas na Resolução da CGM nº 004 e 007/2018, da Contro-
ladoria Geral do Município, até o término do respectivo Contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 26 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Processo nº8532/2020
Smg/ebmp
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PORTARIA Nº 865/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,
     
RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, a partir de 20/08/2021, de acordo com o artigo 42, inciso I da 
Lei Municipal nº 326 de 28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 
2009, BENEDICTO ROSA DA SILVA, para ocupar o Cargo em Comissão de Supervi-
sor da Divisão de Região Administrativa – 1ª Região, Nível DAS-1, da estrutura da 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

smg/fac/ebmp

PORTARIA Nº 866/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,
     
RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, a partir de 30/08/2021, JOSÉ HENRIQUE DE OLIVEIRA PACHE-
CO, do  cargo em comissão de Coordenador de Vigilância Sanitária, da estrutura 
da Secretaria Municipal de Saúde, Nível DAS-1, para o qual fora nomeado  pela 
Portaria nº 642/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 30 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

Ofício nº227/2021 – GAB - SMS
smg/ebmp

PORTARIA Nº 863/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,
       
RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, a partir de 31/08/2021, de acordo com a Lei Municipal nº 2966 
de 12 de abril de 2018, JOSÉ ANTONIO AQUINO DUCTRA, para ocupar o Cargo 
em Comissão de Chefe do Setor de Projetos, da estrutura da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Nível DAS-2.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
   

MEMO Nº499/SMAS/2021
smg/ebmp

PORTARIA Nº 864/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,
     
RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 31/08/2021, de acordo com a Lei Municipal nº 2966 
de 12 de abril de 2018, NAYARA PEREIRA SALES, para ocupar a função gratiicada 
de Chefe do Departamento de Patrimônio, da estrutura da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Nível DAI-5.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

         
 

  

MEMO Nº500/SMAS/2021
smg/ebmp
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APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS

Fica ixado em R$ 2.933,79 (dois mil novecentos e trinta e três reais e setenta 
e nove centavos), o valor da pensão mensal da Senhora ZILMA DIONISIO DE 
VASCONCELOS, companheira do ex-servidor SEBASTIÃO FAUSTINO DA COSTA, 
matrícula 1394, Mestre de Oicina, Nível NN-3, Quadro Suplementar, de acordo 
com o artigo 233, parágrafo 6º da Lei Orgânica do Município de Barra do Piraí 
e o parágrafo 7º do artigo 40 da Constituição Federal e atendendo ao Processo 
Judicial nº 0001777-75.2015.8.19.0006 e 0006740-05.2010.8.19.0006 do Pod-
er Judiciário – Primeira Vara Cível da Comarca de Barra do Piraí do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a partir de 03 de Junho de 2013 (data do 
óbito) conforme processo administrativo nº 8734 de 18/06/2013, com o valor 
assim discriminado:

Vencimento conforme Lei Municipal nº 44/1984,
Lei Municipal nº 2.109 de 15/08/2012. ................................................................  2.933,79

Total.................................................................................................................................    2.933,79

Barra do Piraí, 30 de agosto de 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

      PORTARIA Nº 868/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

CONCEDER, nos termos do artigo 233, parágrafo 6º da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de Barra do Piraí e o parágrafo 7º do artigo 40 da Constituição Federal 
e atendendo ao Processo Judicial nº 0001777-75.2015.8.19.0006 e 0006740-
05.2010.8.19.0006 do Poder Judiciário – Primeira Vara Cível da Comarca de Barra 
do Piraí do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Senhora ZILMA DI-
ONÍSIO DE VASCONCELOS, companheira do ex-servidor aposentado SEBASTIÃO 
FAUSTINO DA COSTA, matrícula 1394, Mestre de Oicina, Nível NN-3, Quadro 
Suplementar, a título de pensão, a importância de R$ 2.933,79 (dois mil novecen-
tos e trinta e três reais e setenta e nove centavos), a partir de 03 de junho de 2013 
(data do óbito) conforme processo administrativo nº 8734 de 18/06/2013.

Barra do Piraí, 30 de agosto de 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

SMRH/ASB/SMG/EBMP
MEMO S/Nº/2021 - SMRH

PORTARIA Nº 867/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,
     
RESOLVE:

Art. 1º    NOMEAR, a partir de 01/09/2021, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com a Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, REGINA MAURA DA 
SILVA, para ocupar o cargo comissionado de Coordenador de Vigilância Sanitária – Vigilância Sanitária, da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, Nível DAS-1.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 30 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

            

Ofício nº227/2021 – GAB - SMS
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 869/2021

  
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais, 

Considerando a Portaria nº 731/2021 que nomeou LEVI LOPES DE BARROS – Assessor de Comunicação Social – SMCS

RESOLVE:

Art. 1º - REVOGAR, a Portaria nº 731/2021, publicada no Boletim Oicial Eletrônico nº 058 de 19/07/2021. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 26/07/2021.

GABINETE DO PREFEITO, 30 DE AGOSTO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

        

smg/fac/ebmp
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ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO – NOVA DATA

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente à PROVAVEL AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE 
PESSOAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, NO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, UTILIZANDO-SE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, COM VIGÊNCIA PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. Processo Administrativo 
nº 254/2021, na modalidade Pregão Eletrônico nº 079/2021, do tipo menor preço global, que será realizada no dia 16 de setembro de 2021, às 14:00 horas, no site 
www.licitacoes.caixa.gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372. 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2021

A Comissão Permanente de Licitação torna público o RESULTADO DA HABILITAÇÃO, do Pregão Presencial nº 025/2021, Processo Administrativo nº 3238/2021, refer-
ente ao Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (E.P.I.) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS OBRAS DO 
MUNICÍPIO, no âmbito da Secretaria Municipal de Obras Públicas e da Secretaria Municipal do Ambiente, conforme especiicações e quantidades estabelecidas no 
Termo de Referência (Anexo I), que após análise constatou-se que estão HABILITADAS as empresas: MULTINEGÓCIOS SERV. DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO DE MATE-
RIAIS EIRELI, RD CARVALHO LIMA FABRICAÇÃO E COMÉRCIO DE MÓVEIS, METINOX 2004 COMERCIAL EIRELI, LC CASTRO FERREIRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ME e 
JOB COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA EPP. A partir desta (publicação) as empresas deverão encaminhar as propostas realinhadas, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
Fica aberto o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis. Maiores informações pelo tel. (24) 2442-5372 ou pelo e-mail licitacao@barradopirai.rj.gov.br. 
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2021

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data para a licitação referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RECUPERAÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS COM 
ASFALTO E COM BLOCOS INTERTRAVADOS ATRAVES DA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE TAPA BURACOS, DISTRITO SEDE E DEMAIS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE BARRA DO 
PIRAÍ, Processo Administrativo nº 5066/2021, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de empreitada preço GLOBAL 
que será realizada no dia 30 de setembro de 2021 às 14hs. Maiores informações pelo e-mail licitacao@barradopirai.rj.gov.br ou pelo telefone (24) 2442-5372.

ERRATA

No Boletim Oicial Eletrônico de Barra do Piraí nº 59, de 22 de julho  de 2021, página 993.

REF: Homologação Pregão Eletrônico 49/2021

Onde se lê: 

Homologo a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico nº 49/2021– Empresa: MAGNA MÉDICA COMÉRCIO  VAREJISTA DE PRODUTOS MÉDICOS, para os itens: 21,24 
e 29 no valor de R$ 96.399,00 ( noventa e seis mil, trezentos e noventa e nove reais)...

Leia-se:

Homologo a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico nº 49/2021– Empresa: MAGNA MÉDICA COMÉRCIO  VAREJISTA DE PRODUTOS MÉDICOS, para os itens: 
21,24,26 e 29 no valor de R$ 98.198,00 ( noventa e oito mil, cento e noventa e oito reais)...

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 061/2021 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 017/2021 - PROCESSO Nº 1139/2021.

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para EQUIPAMENTOS PARA SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE QUEBRA MOLAS ECOLÓGICOS (BORRACHA) 
E TACHÃO NAS VIAS, para atender a demanda do Departamento de Trânsito e Transporte (DEMUTRAN) do município de Barra do Piraí, conforme as especiicações 
contidas no Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços, na Proposta de Preços (Anexo II) do Edital, assim como as informações reunidas na Consolidação das 
Informações (Anexo III-A) desta Ata de Registro de Preços.

PARTES:  PREFEITURA   MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ –  CNPJ Nº: 28.576.080/0001-47, E
A EMPRESA: BENEDES SOARES BATISTA – MEI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.303.444/0001-00

OBJETO: INCLUIR A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONFORME O QUADRO.

SECRETARIA FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSO

20.07 26.782.0012.2.988 4.4.90.52.00.00.00.00 0051

20.07 26.782.0012.2.988 4.4.90.52.00.00.00.00 0004

Fundamento: § 8º do artigo 65, da Lei Federal nº 8666/93.
Secretaria Municipal de Administração: 30 de agosto de 2021
Publique-se e Cumpra-se.

                                      

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal
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Item Quantidade Unid Descrição Marca Preço Unit. 
Máximo

Total 
Previsto

3 288 UN CONDICIONADOR 400 ML PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO (07-02-00181) BELLE NATURE R$8,78 R$2.528,64

11 564 UN ESCOVA DE DENTE PARA ADULTO COM CERDAS MACIAS (07-02-00212) DENTALK R$1,18 R$665,52

12 264 UN ESCOVA DE DENTE INFANTIL COM CERDAS EXTRA MACIAS CABEÇA COMPACTA 
E OVAL E LIMPADOR DE LINGUAS (07-02-00162)

DENTALK R$1,79 R$472,56

26 60 UN TOUCA HIGIÊNICA DESCARTÁVEL - TAMANHO 19 - PACOTE COM 100 UNIDADES 
(07-02-00203)

TALGE R$12,64 R$758,40

32 264 UN CREME PARA PENTEAR INFANTIL- 1KG P/ CABELOS ONDULADOS,CAC-
HEADOS,CRES POS E CRESPÍSSIMOS (07-02- 00216)

BELLE NATURE R$12,79 R$3.376,56

35 120 UN ANTISSÉPTICO BUCAL 500ML (07-02-00205) FREEDENT R$10,50 R$1.260,00

39 120 UN ALCOOL EM GEL 70% PARA ASSEPSIA DAS MAOS BOMBONA DE 5 LITROS (02-
06-00159)

SANRO R$30,98 R$3.717,60

Total Geral (doze mil setecentos e setenta e nove reais e vinte e oito centavos) R$12.779,28

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 066/2021
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 044/2021

PARTES: O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ Nº 16.102.141/0001-55.
EMPRESA: JOB COMERCIO E REPRESENTAÇÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.656.644/0001-42
OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE ITENS DE HIGIENE PESSOAL, de acordo com as condições estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos, para atendimento das necessidades do Abrigo Municipal do município de Barra do Piraí/RJ, responsável pela execução do Serviço 
de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes de 0 a 18 anos incompletos e o Abrigo Provisório para Pessoas em Situação de Rua, conforme descrito no 
Termo de Referência (Anexo I).
Processo Administrativo nº 108/2021

Data da Assinatura: 14 de julho de 2021
Vigência - 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens acima: R$12.779,28 (doze mil setecentos e setenta e nove reais e vinte e oito
centavos)
Paloma Blunk dos Reis Esteves – Secretária Municipal de Assistência Social

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2021
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 044/2021

PARTES: O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ Nº 16.102.141/0001-55.
EMPRESA: THALYTA PAES DE OLIVEIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.415.661/0001-74
OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE ITENS DE HIGIENE PESSOAL, de acordo com as condições estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos, para atendimento das necessidades do Abrigo Municipal do município de Barra do Piraí/RJ, responsável pela execução do Serviço 
de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes de 0 a 18 anos incompletos e o Abrigo Provisório para Pessoas em Situação de Rua, conforme descrito no 
Termo de Referência (Anexo I). Processo Administrativo nº 108/2021

Item Quantidade Unid. Descrição Marca Preço Unit. 
Máximo

Total Pre-
visto

5 364 UN ABSORVENTE HIGIÊNICO SUAVE SEM ABAS C/08 UND (07-02-00210) NATURALMENTE R$2,30 R$837,20

6 524 PCT APARELHO DE BARBEAR - PCT C/2 (07-02-00013) BIC R$1,95 R$1.021,80

10 564 UN DESODORANTE ROLL ON ANTITRANSPIRANTE 50 ML PERFUME SUAVE (07-02-
00184)

AVON R$4,99 R$2.814,36

Total Geral (quatro mil seiscentos e setenta e três reais e trinta e seis centavos) R$4.673,36

Data da Assinatura: 22 de julho de 2021
Vigência - 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens acima: R$4.673,36 (quatro mil seiscentos e setenta e três reais e trinta e seis centavos)
Paloma Blunk dos Reis Esteves – Secretária Municipal de Assistência Social

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2021
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 056/2021

PARTES: O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ Nº 16.102.141/0001-55.
EMPRESA: RG ALIMENTOS UNIPESSOAL EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.341.555/0001-32
OBJETO: Provável de material de consumo - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE MATERIAL BRUTO, para atendimento das necessidades do Abrigo Municipal do município de 
Barra do Piraí/RJ, responsável pela execução do Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes de 0 a 18 anos incompletos, conforme descrito no 
Termo de Referência (Anexo I). Processo Administrativo nº 181/2021
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Item Quant Unid. Descrição / Características dos Produtos MARCA PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO 
TOTAL

01 384 PCT FEIJÃO PRETO KG - Feijão classe preto, novo, tipo 1, grupo 1 não torrado. Não 
poderá apresenta grãos disformes e ou torrados, coloração dos grãos com nuances 
diferentes (grãos partidos ou pedras), bolor, mofo, caruncho, rendimento inade-
quado. Embalagem: intacta, acondicionadas em pacotes de polietileno transpar-
ente contendo 1kg de peso liquido. Fabricação: máximo de 30 dias. Validade: mín-
imo de 5 meses, após a data de entrega.

ALFA R$7,59 R$2.914,56

02 120 PCT FEIJÃO CARIOCA (MULATINHO) - Feijão classe carioca, novo tipo 1 não torrado. Não 
poderá apresentar grãos disformes com nuances diferentes (grãos partidos ou pe-
dras), bolor, mofo, caruncho ou rendimento inadequado. Embalagem intacta, de 
polietileno transparente contendo 1 kg de peso líquido. Fabricação: máximo 30 
dias e validade mínima de 06 meses na hora da entrega.

PEREIRA R$6,99 R$838,80

04 99 PCT MILHO DE PIPOCA - 500G - Milho de Pipoca embalados em plástico atóxico, trans-
parente e incolor, termosselada, isenta de mofo ou bolores, odores estranhos e 
substâncias nocivas, acondicionado em embalagem de 500 gramas. A embalagem 
primária deverá declarar a marca, nome e endereço do fabricante, peso líquido, 
prazo de validade, lote, número do registro no órgão competente. Validade: míni-
mo de 6 meses após a data da entrega.

PEREIRA R$3,40 R$336,60

06 707 PCT ARROZ TIPO 1 PCT 5 KG - Arroz branco tipo 1. Características: o produto não deve 
apresentar grãos disformes, percentual de impureza acima de 5% (grãos queima-
dos, pedras, cascas e carunchos), cheiro forte, intenso e não característico, prepa-
ração dietética inal inadequada. Embalagem: deve estar intacta, acondicionada 
em pacote de 5kg, em polietileno transparente. Fabricação: máximo de 30 dias. 
Validade: mínimo de 6 meses, após a data de entrega. 1.112

BOM PRATO R$19,85 R$14.033,95

07 265 UND EXTRATO DE TOMATE - 340G - Extrato de Tomate Simples e concentrado, elabora-
do com frutos sadios, limpos e sem sementes. Isento de fermentações. Deve apre-
sentar cor, sabor, odor característico, consistente pastosa, embalagem em latas ou 
tetrapack com peso líquido de 340g. Validade mínima de 6 meses, e fabricação de 
até 30 dias da entrega.

FUGINI R$2,00 R$530,00

08 99 PCT FARINHA DE MANDIOCA TORRADA- 500G - Farinha de Mandioca Torrada tipo 1, 
subgrupo ina, classe branca, obtido das raízes de mandioca sadias, devidamente, 
acondicionada em embalagem de polietileno atóxico transparente, contendo 500 
gramas, com identiicação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricio-
nal, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasi-
tas, larvas e material estranho, não podendo apresentar-se úmida, fermentada ou 
rançosa. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.

ACIGAL R$3,03 R$299,97

09 184 PCT FARINHA DE TRIGO -1 KG - Farinha de Trigo Especial ou de Primeira, fabricada a 
partir de grãos de trigo sãos e limpos, isentos de matéria terrosa e parasita e em 
perfeito estado de conservação. Não podendo estar úmida fermentada ou rançosa. 
Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico transparente, contendo 01 
kg, com identiicação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, lar-
vas e material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 
entrega.

OFELIA R$3,44 R$632,96

10 78 PCT MACARRÃO ESPAGUETE -500G - MACARRÃO. DESCRIÇÃO: Massa alimentícia de 
sêmola de trigo, tipo espaguete, seca, vitaminada, isenta de sujidades, espessura 
média, sem ovos, embalagem plástica resistente e transparente, rotulagem con-
tendo informações dos ingredientes, composição nutricional, data de fabricação. 
PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega na 
unidade requisitante. UNIDADE DE COMPRA: Emb. 500g.

CADORE R$2,98 R$232,44

11 41 PCT MACARRÃO PARAFUSO- 500G - Macarrão, do tipo parafuso, com ovos, acondicio-
nado em embalagem resistente de polietileno atóxico transparente, contendo 
500g ou 01 kg, com identiicação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 12 (doze) meses a contar 
da data de entrega.

CADORE R$2,95 R$120,95

12 74 PCT SAL REFINADO - 1 KG - Sal reinado, acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico, contendo 1 kg, com identiicação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 12 
(doze) meses a contar da data de entrega.

MESTRE KUKA R$1,40 R$103,60

13 32 PCT MILHO PARA CANJICA – 500G - Milho para preparo de canjica branca, acondiciona-
do em embalagem resistente de polietileno atóxico transparente, contendo 500g, 
com identiicação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.

PEREIRA R$3,20 R$120,40

14 81 FR VINAGRE BRANCO - 750 ml - Vinagre Branco, envasado em garrafa de polietileno 
atóxica resistente transparente, contendo 750 ml, com identiicação na embala-
gem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabri-
cação e validade. Validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.

TAIB R$1,90 R$153,90
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15 78 PCT FARINHA DE ROSCA- 500G - FARINHA DE ROSCA. DESCRIÇÃO: Obtida pela moagem 
de pães torrados, acondicionada em pacotes plásticos, transparentes, limpos, não 
violados, resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deverá conter externamente os dados de identiicação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade, quanti-
dade do produto. PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 5 (cinco) meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. UNIDADE DE COMPRA: Bem. 500g.

PEREIRA R$3,90 R$304,20

16 306 PCT BISCOITO WAFER SABORES DIVERSOS – 130 g - Biscoito Recheado Tipo  Wafer 
sabores diversos, tais como: Chocolate, Morango, Limão sem  gordura trans, de-
vendo apresentar na  embalagem as informações nutricionais, data de fabricação 
e validade. Acondicionados em  embalagens de 130 gramas. Validade mínima 5 
meses na data da entrega. Suas características, descrição e rotulagem deverão es-
tar de acordo com a legislação vigente.

CADORE R$2,10 R$642,60

TOTAL GERAL DOS ITENS ACIMA (vinte e um mil duzentos e quarenta e seis reais e noventa e três centavos) R$21.246,93

Data da Assinatura: 16 de agosto de 2021
Vigência - 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens acima: R$21.246,93 (vinte e um mil duzentos e quarenta e seis reais e noventa e três centavos)
Paloma Blunk dos Reis Esteves – Secretária Municipal de Assistência Social

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 085/2021
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 020/2021

PARTES: O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, CNPJ nº 28.576.080/0001-47.
EMPRESA: IRMÃOS VASCONCELOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.823.656/0001-32
OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Provável Aquisição de Esquadrias de Ferro e Alumínio com instalação, visando atender as necessi-
dades das Reformas das Unidades de Ensino Municipais como também das Obras do Município, no âmbito da Secretaria Municipal de Obras – SEMOP, conforme as 
especiicações contidas no Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços, na Proposta de Preços (Anexo II) do Edital, assim como as informações reunidas na 
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços (Anexo I). Processo Administrativo nº 4357/2021

Item Descrição Unid. Quant. Marca Valor 
Unitário

Valor Total

1 Janela ixa em aluminio anodizado, peril extrudado, série especial, com espessura 
mínima de camada anodica de 20 micra, na cor preta, tipo maxim-ar, com ferra-
gens e gaxetas de primeira qualidade, exclusive vidro. Fornecimento e colocação.

m² 1040 IV R$743,00 R$772.720,00

2 Vidro plano transparente, comum, de 6mm de espessura. Fornecimento e colo-
cação.

m² 1235 IV R$103,00 R$127.205,00

3 Vidro temperado incolor, 10mm de espessura, para portas ou paineis ixos, exclu-
sive ferragens. fornecimento e colocação

m² 80 IV R$409,00 R$32.720,00

4 Ferragens para portas (conjunto completo) de 1 folha de vidro temperado de 
10mm, constando de fornecimento sem colocação (esta incluida no fornecimento 
e colocação do vidro), exclusive mola hidraulica de piso (vide item 14.007.0190)

UN 585 IV R$195,00 R$114.075,00

5 Mola hidraulica de piso para portas de vidro temperado de 10 mm. Fornecimento UN 585 IV R$430,00 R$251.550,00

6 Guarda-corpo de 1,50m de comprimento e 1,20m de altura, montantes em tubo 
de aço galvanizado de 3", peril retangular galvanizado de(5x3)cm, 2 tubos de aço 
galvanizado de 1" na horizontal, tela em chapa de metal expandido em ferro c/
malha, moldura e

UN 800 IV R$1.069,31 R$855.448,00

7 Porta de aluminio anodizado em bronze ou preto, peril serie 25, em veneziana, 
exclusive fechadura. Fornecimento e colocação.

m² 260 IV R$1.050,00 R$273.000,00

8 Portão de alumínio branco, conforme projeto (Referência EMOP14.003.0226-0: 
Porta de aluminio anodizado em bronze ou preto, peril serie 25, em veneziana, 
exclusive fechadura. fornecimento e colocação)

m² 260 IV R$1.050,00 R$273.000,00

9 Janela de aluminio anodizado fosco,tipo guilhotina,para vidr o(exclusive este), 
inclusive borboletas,em peris serie 25. fornecimento e colocação.

m² 260 IV R$402,00 R$104.520,00

10 Grelha (ralo para sarjeta) completa de fºfº, de 30x90cm, gr-95, carga minima para 
teste 25t, resistencia maxima de rompimento 27,5t e lecha residual maxima 
17mm, assentada com argamassa de cimento e areia, no traco 1:4 em volume. 
fornecimento e assentamento.

UN 585 IV R$400,00 R$234.000,00

11 Quadro para protecao de janela, com tela de arame galvanizado nº12, malha de 
1", ixada em grade de ferro em cantoneira e barra de 3/4"x1/8" de secao, espaca-
das vertical e horizontal mente de 50cm, chumbada na alvenaria. fornecimento e 
colocação.

m² 1235 IV R$612,00 R$755.820,00

12 Porta de ferro de tamanho normal, ate 1,00m de largura, contorno em barras de 
1.1/4"x5/16", guarnicao em  cantoneira de 1.1/2"x1/8", inferiormente, almofada de 
chapa nº16, nos dois lados com 60cm de altura, na parte superior, postigo movel 
para vidro, gr

m² 260 IV R$1.300,00 R$338.000,00

13 Portao de ferro de uma ou duas folhas, em barras verticais de 2"x3/8", espacadas 
de 10cm e horizontais superior e inferior do mesmo tipo, correndo ao centro uma 
faixa de chapa de ferro galvanizado nº16, dupla, conforme projeto nº6002/emop, 
exclusive fec

m² 72 IV R$1.936,00 R$139.392,00
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14 Grade de ferro com montantes de barras chatas de  2"x3/8" a cada 2,00m e barras 
chatas de 1.1/2"x3/8" a cada 10cm, intercaladas por pequenas barras chatas de 
1.1/2"x3/8" a cada 5cm, exclusive baldrame de concreto. fornecimento e colo-
cação.

m² 550 IV R$561,00 R$308.550,00

Valor Total (quatro milhões quinhentos e oitenta mil reais) R$4.580.000,00

INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 06/2020 

PARTES: O Município de Barra do Piraí, através do Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa Rompenuve Socioambiental LTDA

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 06/2020 por 12 (doze) meses

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 424/2020

VIGÊNCIA: 29/07/2021 à 28/07/2022

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993

DATA DA ASSINATURA: 28 de julho de 2021.

EXTRATO TERMO ADITIVO

Data da Assinatura: 24 de agosto de 2021
Vigência - 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens acima: R$4.580.000,00 (quatro milhões quinhentos e oitenta mil)
Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal 

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 10/2021. 

PARTES: O Município de Barra do Piraí, através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa Valle Sul Serviços e Mineração 
Ltda.

OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a o acréscimo de 8,38%  do  Contrato nº 10/2021.

VALOR R$ 92.854,33

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6526/2020.

VIGÊNCIA: 24/08/2021 à 19/09/2021.

FUNDAMENTO: Artigo 65, inciso I, alínea “a” e” b” combinado com o § 1º  da Lei Federal n.º 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto  de 2021

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2021. 

PARTES: O Município de Barra do Piraí, através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa DRA Network do Brasil Serviços e 
Comércio Ltda - Me.

OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 13/2021, por 07 (sete) meses e 
por 05 (cinco) meses no seu prazo de execução..

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2389/2020.

VIGÊNCIA: 29/08/2021 à 28/03/2022.

FUNDAMENTO: Artigo 57, § 1º, inciso I da Lei Federal n.º 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 25 de agosto de 2021

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 73/2020. 

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração e a empresa Fret Locação, Parqueamento e Administração LTDA.

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 73/2020, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE Locação de Veículos e reajuste contratual 8,0559 %.

VALOR DO CONTRATO: R$ 299.374,56

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 7197/2020

VIGÊNCIA: 24/08/2021 à 23/08/2022

FUNDAMENTO: Art. 57, inciso IV c/c artigo 65, § 5° da Lei Federal nº 8.666 de 1993.

DATA DA ASSINATURA: 23 de agosto de 2021.

EXTRATO TERMO ADITIVO
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 68/2021

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de Admin-
istração e a empresa Mamma Mia Alimentação e Serviços Eireli.

OBJETO: FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES aos servidores da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, exceto os da Secretaria de Saúde, por 
um período de 12 meses, em atendimento a Secretaria Municipal de Administração.

VALOR: R$ 4.174.086,00 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 7075/2021

VIGÊNCIA: 20/08/2021 à 19/08/2022.

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/2002 ,pela Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal 125/2010.

DATA DA ASSINATURA: 20 de agosto de 2021.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 69/2021

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de Edu-
cação e a empresa L P Moreira Mercearia  LTDA ME

OBJETO: Aquisição de kits de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme pedi-
do de compra emergencial.

VALOR TOTAL R$ 977.668,56

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8229/2021

VIGÊNCIA: 24/08/2021 à 23/02/2022

FUNDAMENTO: Artigo 24, Inciso IV da Lei Federal 8666/93.

DATA DA ASSINATURA:  24 de agosto de 2021.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 70/2021

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e a empresa Petrobras Distribuidora S/A 

OBJETO: Aquisição de gasolina comum e óleo diesel S10 para abastecimento dos veículos, caminhões e máquina da frota da Prefeitura 
Municipal de Barra do Piraí, com exceção da Secretaria Municipal de Saúde.

VALOR: R$ 2.365.950,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5652/2021

VIGÊNCIA: 25/08/2021 à 24/08/2022

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei nº 10.520/2002 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006.

DATA DA ASSINATURA: 25 de agosto de 2021.

EXTRATO CONTRATUAL

CERTIDÃO DE AVERBAÇÃO N° 033/2021

Certiico que a servidora VALERIA DE BARROS AVILA teve averbado em seu registro neste RPPS, na matrícula nº 2439 os períodos compreendidos entre: 02/05/1989 
a 18/09/1990 e 13/02/1995 a 30/04/1997 correspondente a 1310 dias (um mil e trezentos e dez dias), correspondente a 03 anos e 07 meses e 05 dias, conforme CTC 
- INSS n°17001080.1.01726/20-2 emitida para ins previdenciários.

Barra do Piraí, 26 de agosto de 2021.

Eduardo Ventura Loures
Coordenador Previdenciário – FPMBP/RJ

Matricula nº 1274
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SAÚDE
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FAZENDA

 
 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES 
Trav. Assumpção, 69 - Centro - Barra do Piraí – RJ, CEP: 27.123.080 - Tel.: (24) 2443-1088 

 

Página 1 de 1 

            

       

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

 

O Presidente do Conselho Municipal de Contribuintes convoca os conselheiros para 
participarem da reunião ordinária que será realizada em 02 de setembro de 2021, às 9 horas 
e 30 minutos, por meio virtual através da Plataforma Zoom, a fim de deliberarem os 
seguintes assuntos. 
 
a) Julgamento de recurso contra Auto de Infração nº 02/2018 (ISSQN) 

 
  

Processo Recorrente 

 

5401/2018 

 

 

QUARTZO RESORT  LTDA. 

 

 

b) Assuntos extraordinários. 
 

 

 

Barra do Piraí, 27 de agosto de 2021. 

 

 

 

Dalci Domingos Leal Dima Junior 

Presidente do Conselho Municipal de Contribuintes 

DALCI DOMINGOS 
LEAL DIMA 
JUNIOR:07437139740

Assinado de forma digital por 
DALCI DOMINGOS LEAL DIMA 
JUNIOR:07437139740 
Dados: 2021.08.27 10:09:05 -03'00'
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EDUCAÇÃO
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Barra do Piraí, 23 de AGOSTO de 2021.

MANDADO DE CITAÇÃO

Processo Administrativo Disciplinar nº 11410/2017 
NOTIFICANTE: CORREGEDORIA DO PROC. ADM. DISCIPLINAR - CPAD

NOTIFICADO: APARECIDA EDVANIA FRANCO GONÇALVES

A CORREGEDORIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (CPAD), criada 
pela Lei Municipal nº 3.384/2021 e instituída pela Portaria nº 362/2021, neste ato 
representado pelo membro julgador infra-assinado, vem, por meio deste, CITAR 
APARECIDA EDVANIA FRANCO GONÇALVES, Matrícula nº 3516, para que apre-
sente sua defesa escrita e indique as provas que pretende produzir (testemunhas 
limitadas a três) NO PRAZO IMPRORROGÁVEL DE 10 (DEZ) DIAS CORRIDOS, no 
bojo do PAD nº 11410/2017.

Acompanha o presente MANDADO DE CITAÇÃO cópia integral do processo ad-
ministrativo disciplinar citado acima.

É de responsabilidade do servidor o acompanhamento das intimações para as 
sessões relativas ao presente feito através das publicações no Boletim Municipal 
Oicial.
 
Nos termos do art. 4º da Lei nº 3.384/21, expeça-se e cumpra-se. 

FLÁVIA DE MORAES COSTA
Membro Relator
Matrícula 7663

CORREGEDORIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 11410/2017
SERVIDOR INTERESSADO: APARECIDA EDVANIA FRANCO GONÇALVES

DESPACHO

Certiico o recebimento dos presentes autos em 04 de agosto de 2021 para início 
dos trabalhos desta Corregedoria.
Consoante disposição do art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 3.384/21, 
determino a expedição de MANDADO DE CITAÇÃO (acompanhado cópia integral 
dos presentes autos em mídia digital) em face do servidor APARECIDA EDVANIA 
FRANCO GONÇALVES, Matrícula nº 3516, para que APRESENTE SUA DEFESA ES-
CRITA NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, bem como indique as provas que pretende 
produzir, sob pena de preclusão e prosseguimento do feito à sua revelia.
Faço juntada do MANDADO DE CITAÇÃO em anexo.
À Central de Notiicações e Intimações para cumprimento imediato.

Barra do Piraí, 23 de agosto de 2021.

FLÁVIA DE MORAES COSTA
Membro Relator
Matrícula 7663

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 2698/2018
SERVIDOR INTERESSADO: FERNANDO MONTEIRO QUEIROZ

ACÓRDÃO

Direito Administrativo. Processo Administrativo Disciplinar. Infração administra-
tiva. Violação ao artigo 146, incisos I e III da Lei Municipal nº 326 de 1997 do 
Estatuto dos Servidores Municipais. Deixar de exercer com zelo e dedicação as 
atribuições do cargo e não observa as normas legais e regulamentares. Decisão 
da Corregedoria que reconhece a conduta irregular do servidor. Aplicação da 
sanção de Advertência com fulcro no artigo 159 da Lei Municipal nº 326 de 1997.

ACORDAM, por unanimidade de votos, os membros julgadores que compõem 
a Corregedoria do Processo Administrativo Disciplinar do Município de Barra do 
Piraí, em reconhecer a conduta irregular do servidor, notadamente no que tange 
ao cometimento da infração administrativa tipiicada no artigo 146, incisos I e III 
do Estatuto dos Servidores Municipais, aplicar a sanção de ADVERTÊNCIA com 
fulcro no artigo 159 da Lei Municipal nº 326 de 1997, nos termos do voto do 
membro relator. 

I – RELATÓRIO
Trata-se de processo administrativo inaugurado por requerimento de baixa de 
“Alvará de Localização e Funcionamento”, conforme solicitado pelo contribuinte 
identiicado como BRONZATO E ANCHITE COM. DE CHAVES E FERRAMENTAS 
LTDA ME, em 18 de janeiro de 2018 (l. 02). O pedido foi acompanhado da doc-
umentação pertinente à empresa, inclusive distrato social (l. 05/06) e compro-
vante de baixa perante a Receita Federal (ls. 08/09).
Os autos foram, então, encaminhados ao Departamento de Receitas Mobiliárias 
(DRM) e, ato contínuo, repassados ao servidor indiciado, Fiscal de Tributos, Sr. 
FERNANDO MONTEIRO QUEIROZ, em despacho datado de 13 de junho de 2018, 
“para fazer levantamento”.
A atividade iscalizatória levada a cabo pelo servidor indiciado deu origem a Ter-
mo de Início de Ação de Fiscalização nº 011/2020 (l. 19) e ao Auto de Infração nº 
022/2020 (l.20) e ao Termo de Encerramento Fiscal nº 020/2020 (l. 21), datado 
de 29 de setembro de 2020, ixando multa no valor de R$ 2.666,00 (dois mil, 
seiscentos e sessenta e seis reais) em face do contribuinte, em razão de descum-
primento de obrigação acessória (falta de autenticação do livro ISSQN).

Em consulta aos sistemas municipais, identiicou-se a existência de débitos afe-
tos a Taxa de Publicidade relativa aos anos de 2014 e 2015, nos valores de R$ 
128,37 (cento e vinte e oito reais e trinta e sete centavos) e R$ 124,48 (cento e 
vinte e quatro reais e quarenta e oito centavos), respectivamente. Não foi dis-
tribuída Ação de Execução Fiscal para cobrança das mesmas, conforme atestado 
pela Secretaria de Fazenda, Setor de Cobrança.
Em razão da inexistência de ação judicial de cobrança, em 14 de dezembro de 
2020 foi solicitado parecer ao Sr. FERNANDO MONTEIRO QUEIROZ quanto à 
eventual prescrição dos débitos. O servidor se manifestou em 24 de fevereiro 
de 2021, opinando pela prescrição e reconhecimento da extinção dos créditos 
(l. 29).
Finalmente, os autos chegaram ao conhecimento da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio, em razão da suspeita de prescrição. Da análise cuidadosa dos autos, o 
Ilmo. Procurador Geral do Município, Sr. MARCELO MACEDO DIAS, exarou de-
cisão administrativa (ls. 32/35v) determinando a intimação do servidor indicia-
do, FERNANDO MONTEIRO QUEIROZ, para que se manifestasse a respeito das 
“aparentes violações aos incisos IV e XIV do art. 147 da Lei 326/97, bem como a 
todo o conteúdo dos autos que se infere a sua atribuição”.
A referida decisão sugere desídia do servidor - artigo 147, XIV, do Estatuto dos 
Servidores Municipais – em razão da demora injustiicada no andamento do pro-
cesso administrativo, pontuando que os autos lhe foram remetidos em junho de 
2018, mas as atividades iscais foram efetivadas somente em setembro de 2020, 
após intervalo de 02 (dois) anos. Pelos mesmos motivos foi sugerida infração ao 
artigo 147, IV, do mesmo diploma, dada a suposta oposição de resistência ao 
andamento do feito pelo servidor.
Não suiciente, a decisão ainda menciona possível inobservância ao dever im-
posto pelo artigo 50 do Código Tributário Municipal, relativamente à iscalização 
dos livros de ISSQN.
A seu turno, em defesa prévia (ls. 36/45), o servidor FERNANDO MONTEIRO QUE-
IROZ tenta refutar as acusações exaradas na decisão administrativa, indicando, 
em síntese, que não se pode concluir por qualquer dano ao erário nos presentes 
autos, uma vez que “não havia indicação de divergência na apuração decorrente 
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seja reconhecida a extinção dos débitos em 24/02/2021.  
Processo encaminhado ao Secretário Municipal de Fazenda para ciência do pare-
cer iscal quanto a prescrição dos débitos, em 26/02/2021, anexo extrato do con-
tribuinte constando as dívidas mencionadas.
Decisão Administrativa ressaltando a ocorrência da iscalização dois anos após 
o encaminhamento do processo ao iscal responsável, bem como a falta da ob-
servância quanto ao dever de iscalização dos livros do ISS, conforme o art. 50 do 
CTM, garantindo assim o aumento na arrecadação Municipal.
Não obstante, ressalta ainda o consequente prejuízo aos cofres públicos, visto 
a não ocorrência da iscalização dos livros de ISS, com a frequência necessária.
Destaca ainda a não observância do artigo 29 do código administrativo munic-
ipal, quanto ao prazo legal para andamento do processo administrativo na Fa-
zenda Pública.
Finaliza ressaltando a ocorrência do descumprimento do artigo 147, incisos XIV 
e IV do Estatuto dos Servidores.
Intimado o servidor para manifestação quanto a decisão administrativa, o Sr. 
Fiscal destaca que a partir do momento que o contribuinte solicita a baixa do 
cadastro, este ica suspenso até o inal das análises necessárias para tanto.
Reforça que a suspensão do cadastro não é realizada pelos iscais e que após 
qualquer empresa solicitar o encerramento das suas atividades no município a 
baixa só ocorre após a constatação de que não há mais obrigações tributárias.
Diz que não havia nenhuma indicação de apuração conforme apontado na de-
cisão administrativa, uma vez que inexiste o auto de infração quanto a obrigação 
principal.
Airma que a iscalização dos contribuintes de ISS não se faz mediante compare-
cimento no estabelecimento do prestador.
Outrossim, destaca que o artigo 50 do CTM necessita de regulamentação, o que 
no presente caso inviabilizaria sua aplicação, e que se há renuncia de receita, esta 
seria por conta da administração por omissão em regulamentação do dispositi-
vo, não podendo falar em dano ao erário decorrente da culpa da iscalização.
Que a iscalização quanto aos livros iscais é sempre observada de acordo com os 
levantamentos iscais, como ocorreu no presente processo.
Salienta que a quantia quanto da execução não cobre sequer os custos da mes-
ma e que seu parecer foi apenas opinativo, estando a execução e credito devid-
amente constituído e lançado.
Frisa que a iscalização do tributo é de responsabilidade do DRM/FE e não da is-
calização do DRM, sendo assim não teve nenhuma participação na constituição 
do crédito, apenas emitiu parecer meramente opinativo.
Atenta que cumpriu com o seu papel de iscal, uma vez que autuou o contribu-
inte como deveria ter sido feito e que consequentemente gerou receita para o 
Município.
Esclarece que o termo autenticação do livro de ISS, constante no auto de infração, 
não diz respeito aos valores constados/lançados e sim ao próprio livro, e que a 
falta de autenticação do livro não implica em fraudes com os valores lançados.
Diz que não há que se falar em desídia ou falta de diligência quando na reali-
dade o que ocorreu foi o cumprimento de ordem da ex secretária de fazenda, 
a qual determinou que fossem priorizados os 50 maiores contribuintes e aos 50 
maiores devedores do Município, destaca a sobrecarga  de serviço e o pedido de 
exoneração de dois iscais e ainda a solicitação de licença de outra iscal, sendo 
elevado o número de processos no departamento, das mais variadas complexi-
dades e o baixo número de servidores. 
Por im, solicita que a ex Secretária de Fazenda seja ouvida como testemunha 
e destaca o aumento da arrecadação que registrou um aumento de 63% em 
relação ao mesmo período do ano passado.
Decisão Administrativa instaurando o PAD às ls 46/47v.
Intimação do servidor para ciência da decisão administrativa às ls. 48.
Despacho certiicando o recebimento do presente processo administrativo na 
corregedoria e solicitando a intimação do servidor para apresentação de defesa 
no prazo de 10 (dez) dias às ls. 50.
Defesa apresentada tempestivamente às ls. 54/55, ratiicando a manifestação 
preliminar aduzida anteriormente e destacando o fato de que a demora com o 
presente processo administrativo em mãos se deu por conta de determinação da 
gestão anterior, pugnando pela produção de prova testemunhal da ex secretária 
de fazenda e do diretor do DRM.
Despacho determinando a oitiva das testemunhas Miguel Ezídio Costa e da Sra. 
Viviany Taranto.
Realizada oitiva da testemunha Viviany Taranto, ao ser questionada se havia 
orientação de sua gestão para que ocorresse a priorização dos processos dos 
grandes contribuintes do Município, a mesma informou que havia ordem do Tri-
bunal Superior de Contas que realiza as inspeções regulares e que dá algumas 
recomendações de como o setor deve proceder e que uma delas seria a prior-
ização dos grandes contribuintes. 
Airma que em um processo de baixa, classiicaria como uma iscalização 
sumária, pois basta veriicar no sistema para detectar se o contribuinte possui 
débito e consequentemente notiica-lo ou realizar a baixa, se for o caso.
Disse ainda que não teria como airmar se a demora seria justiicável, a menos 

da base de cálculo abaixo do comum”, tanto que o único Auto de Infração expe-
dido se refere à obrigação acessória. Ademais, aduz inexistir prazo ixado em lei 
para realização de iscalização dos livros de ISSQN, por falta de regulamentação 
ao artigo 50, §4º, do Código Tributário Municipal.
Igualmente, sustenta que a prescrição das Taxas de Publicidade se deve à inex-
istência de cobrança judicial, atividade que não constitui atribuição dos Fiscais, 
de forma que não lhe pode ser imputada qualquer responsabilidade. Indica 
também que sua atividade iscalizatória resultou no enriquecimento do erário, à 
medida que foi imputada multa de R$ 2.666,16 (dois mil, seiscentos e sessenta e 
seis reais e dezesseis centavos) ao contribuinte e que nenhum ônus foi imputado 
ao particular pela sua demora.
Finaliza sua defesa suscitando que, à época dos fatos, a então Secretária Mu-
nicipal de Fazenda, em observância à recomendação do Tribunal de Contas do 
Estado, determinara aos Fiscais de Tributos que dedicassem prioridade no tra-
balho aos 50 (cinquenta) maiores contribuintes e aos 50 (cinquenta) maiores 
devedores, de forma a otimizar o trabalho e ampliar a arrecadação municipal. 
Isso explicaria a demora para dar andamento aos presentes autos, uma vez que 
sua energia laboral estaria focada em atividades como aquela que determinou a 
arrecadação de R$ 4.160.611,78 (quatro milhões, cento e sessenta mil, seiscentos 
e onze reais e setenta e oito centavos) da empresa K-INFRA RODOVIA DO AÇO, 
em favor do Município.
As alegações não foram suicientes a afastar o convencimento do Procurador 
Geral do Município, que, no exercício dos poderes conferidos pela legislação 
municipal pertinente, determinou a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar em face de FERNANDO MONTEIRO QUEIROZ (ls. 46/47), indicando 
infração disciplinar tipiicada nos já mencionados incisos IV e XIV do artigo 147 
do Estatuto dos Servidores, respectivamente por oposição de resistência ao an-
damento dos autos e por desídia.
Seguidos os ritos comuns estipulados na Lei Municipal nº 3.384/21, o servidor 
apresentou defesa escrita no prazo legal (ls. 54/60), na qual suscitou a oitiva de 
VIVIANY TARANTO e MIGUEL EZÍDIO COSTA, a im de provar a razoabilidade da 
paralisação dos autos por mais de 02 (dois) anos, além de reiterar a defesa prévia 
anteriormente apresentada.
Realizadas as oitivas das testemunhas (ls. 64/74), foi oportunizada apresentação 
de alegações inais pelo servidor, o que atendeu sustentando que os depoimen-
tos foram condizentes com as defesas apresentadas nos autos, conirmando a 
veracidade de suas alegações, suscitando o arquivamento do feito com a con-
clusão de sua inocência.
É o relatório.

O presente processo administrativo disciplinar teve início com o pedido de baixa 
de “Alvará de Localização e Funcionamento” solicitado pela empresa BRONZATO 
E ANCHITE COM. DE CHAVES E FERRAMENTAS LTDA ME, em 18/01/2018.
Fiscal de posturas despachou para o DRM/CM no sentido de suspender a in-
scrição no cadastro municipal e sugerindo a possível prescrição dos débitos rela-
tivos às receitas de publicidade, tendo em vista serem dos anos de 2014 e 2015, 
em 16/05/2018.
Processo encaminhado ao DRM em 22/01/2018, para a tomada das providências 
cabíveis e encaminhado ao iscal de plantão em 13/06/2018.
A diretora da Divisão de Fiscalização de Imposto Imobiliário encaminha os autos 
ao iscal de plantão para que seja feito o levantamento em 13/06/2018.
Após, despacho airmando a conclusão do levantamento iscal conforme termo 
de emenda nº 020/2020 e auto de infração nº 22/2020, sugerindo em seguida, o 
arquivamento do processo administrativo, em 03/08/2020.
Confeccionado termo de início de Ação Fiscal sob o nº 011/2020 às ls 19, confec-
cionado pelo iscal Fernando em 06/08/2020 e Auto de Infração sob o nº 22/2020 
às ls. 20, constando o descumprimento do ordenamento legal municipal quanto 
a falta de autenticação do livro de ISS, bem como termo de encerramento iscal 
sob o nº 020/2020, às ls. 21, lavrando o auto de infração no valor de R$ 2.666,00, 
em decorrência da falta de autenticação do livro de ISSQN, em 29/09/2020.
Juntada a icha cadastral da pessoa jurídica às ls. 22/23.
Processo administrativo encaminhado ao departamento de cobrança para infor-
mação quanto à existência de procedimento judicial de execução de débitos, e 
extrato do contribuinte em 03/12/2020.
Despacho do departamento de cobranças encaminhando o processo adminis-
trativo ao DRM, informando que após pesquisas realizadas não encontrou nen-
hum registro referente a execução iscal e nenhuma dívida de parcelamento em 
aberto, até 07/12/2020.
Cota do diretor do Departamento de Receita Imobiliária encaminhando o pro-
cesso administrativo a Maria de Lourdes em 11/12/2020.
Despacho da diretora de divisão de iscalização de imposto imobiliário, para o 
iscal Fernando para emissão de parecer sobre a possibilidade de cancelamento 
dos débitos constantes às ls. 26, tendo em vista a possibilidade de prescrição, 
em 14/12/2020. 
Parecer do iscal Fernando às. ls. 29, constatando a prescrição dos débitos cita-
dos no processo e encaminhando o presente ao Secretário de Fazenda, para que 
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Primeiramente, não há de se falar em desídia, conforme capitulado pelo art. 147, 
XIV, do Estatuto dos Servidores, pois para que haja a coniguração do presente 
dispositivo, é necessária que tal conduta seja reiterada.
Neste sentido, importante salientar entendimento consolidado pela 1ª Seção 
do Superior Tribunal de Justiça em MS 20.940 impetrado pela parte interessada, 
quando reintegrou servidor que fora demitido devido à conduta desidiosa, na 
qual airma que tal procedimento só se justiica na aplicação da pena de de-
missão caso tenha ocorrido comportamento ilícito reiterado e não como um ato 
de forma isolada.
Segundo o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do mandado de segu-
rança impetrado, nos casos de conduta desidiosa, é necessário que a adminis-
tração pública apure os fatos e, se for o caso, aplique uma punição mais branda, 
até mesmo para que o servidor tenha conhecimento a respeito do seu baixo 
rendimento funcional. A demissão será cabível apenas se trabalhador persistir 
na conduta.
Neste seguimento, declara ainda que, in verbis:
“Em matéria de direito sancionador, a interpretação deve ser sempre calcada nos 
preceitos garantísticos, que não toleram lexibilizações custosas ao direito de 
defesa ou à delimitação material do ato passível de punição. Não encontra abo-
no jurídico a postura que reivindica para o direito sancionador a função apenas 
punitiva, relegando ao esquecimento e ao desprezo a proteção dos direitos das 
pessoas”, apontou o relator.

Noutro giro, no que tange à suposta oposição de resistência ao normal anda-
mento do feito, a acusação não merece prosperar, na medida em que o servidor 
não investiu esforços a im de obstaculizar o andamento do processo. Pelo con-
trário, o que se apura nos autos é justamente sua omissão, sua demora no agir. 
Não há elementos fáticos suicientes a atrair a tipiicação da conduta disposta no 
artigo 147, IV, do Estatuto dos Servidores.
Ainda vale ressaltar que o servidor indiciado, ainda que após demora injus-
tiicada, lavrou Auto de Infração em face do contribuinte, determinando a ar-
recadação de multa no valor aproximado de R$ 2.666,00 (dois mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais) em favor dos cofres públicos.
Cumpre, ainda, discorrer sobre a suposta violação ao dever de iscalização estam-
pado no artigo 50 do Código Tributário Municipal, relativamente à manutenção 
de livros pelo contribuinte. Pois bem, no caso de tributos sujeitos ao lançamento 
por homologação, como é o caso do ISSQN, compete ao próprio contribuinte 
fazer a declaração do fato gerador e à iscalização a apuração da veracidade das 
informações. De fato, não se pode extrair do artigo 50 nenhum periodicidade 
obrigatória de iscalização, até mesmo por conta da falta de regulamentação in-
fralegal, como sustenta o servidor indiciado em sua defesa.
Ainda, há de se afastar alegação de prejuízo ao erário, à medida que a prescrição 
identiicada dos débitos afetos a Taxa de Publicidade relativa aos anos de 2014 e 
2015, nos valores de R$ 128,37 (cento e vinte e oito reais e trinta e sete centavos) 
e R$ 124,48 (cento e vinte e quatro reais e quarenta e oito centavos), se deve à 
ausência de distribuição de Execução Fiscal, o que não se insere nas atribuições 
do cargo de Fiscal de Tributos, mas sim nas atribuições do setor de cobranças.
Identiica-se, portanto, inegável descumprimento aos deveres de zelo e dedi-
cação no exercício do cargo público, além de inobservância dos prazos ixados 
em lei, especialmente ao se considerar a baixa complexidade da matéria tratada 
nos autos, o que não justiica a demora de mais de 02 (dois) anos para realização 
da atividade iscalizatória, afrontando o artigo 146, I e III, do Estatuto dos Servi-
dores, conforme anteriormente disposto.

III – CONCLUSÃO
Por im, diante de tais considerações, VOTO pela aplicação da penalidade de AD-
VERTÊNCIA, com fulcro no artigo 159 da Lei Municipal nº 326 de 1997, o Estatuto 
dos Servidores, em razão de infração disciplinar consubstanciada na inobservân-
cia dos deveres afetos aos servidores no desempenho de cargo público, con-
forme artigo 146, I e III, do mesmo diploma.
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que o servidor estivesse assoberbado de trabalho, uma vez que, neste caso, seria 
preterível os contribuintes de menor importância.
Já o depoimento do servidor Miguel Ezídio este disse que não tem como airmar 
a quantidade de processos, pois são muitos, mas que se disponibilizava em en-
caminhar por escrito se necessário.
Diz que a secretária da gestão anterior determinou que fossem priorizados os 
grandes contribuintes, destacou as iscalizações na qual resultaram em grandes 
receitas para o Município, concordou que ocorreu atraso no presente processo, 
mas que não se tratava de prioridade, visto que a preferência eram para os con-
tribuintes maiores.
Ao ser questionado pelo servidor qual prejuízo sofrido pelo Município ao re-
alizar o levantamento tardiamente, a testemunha informou que no presente 
caso não ocorreu nenhum prejuízo a administração pública, que ao contrário 
teve crédito, mas nenhum débito.                      
O servidor interessando airmou não ser possível fazer uma estimativa da quan-
tidade  de processos que entram no setor ou que produz diariamente/mensal-
mente, diz não poder mensurar uma vez que cada processo tem sua complex-
idade, e demanda um tempo e uma atenção diferente, que também além dos 
processos que icam sob sua responsabilidade, também possui outras funções, 
como atendimento via e-mail, telefonemas e outros. 
Destaca que o presente processo administrativo se trata de baixa complexidade 
e que seria possível a sua conclusão em apenas uma semana, mas que depende 
da proporção de complexidade e quantidade de processos.
Despacho determinando a expedição do mandado de intimação para a apre-
sentação das alegações inais.
Alegações inais apresentadas tempestivamente, onde foi destacado pontos da 
defesa prévia apresentada, bem como trecho das oitivas realizadas, referindo-se 
aos pontos onde fora airmado que havia expressa determinação quanto a pri-
orização dos grandes devedores.

II - FUNDAMENTAÇÃO
Consoante narrado em sua defesa e conirmado na oitiva das testemunhas, es-
pecialmente da Sra. VIVIANY TARANTO, à época dos fatos havia ordem superior 
para que os trabalhos de iscalização de tributos priorizassem os 50 (cinquen-
ta) maiores contribuintes e os 50 (cinquenta) maiores devedores, consoante 
recomendação do Tribunal de Contas do Estado. Não obstante, os autos foram 
recebidos pelo servidor em 13 de junho de 2018, mas a atividade iscalizatória 
realizada tão somente em 29 de setembro de 2020, após intervalo de mais de 02 
(dois) anos, em lagrante inobservância da Legislação Municipal quanto ao pra-
zo de permanência de um processo administrativo no setor, conforme preconiza 
artigo 29 do Código Administrativo Municipal, in verbis:
Artigo 29 - Inexistindo disposição especíica, os atos do órgão ou autoridade 
responsável pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser 
praticados no prazo de três dias, salvo motivo de força maior.
Cumpre ressaltar que o prazo acima referenciado é dilatório e não peremptório. 
Ademais, razoável imaginar que processos de grande complexidade demandem 
análise cuidadosa, e, por isso, exijam maior tempo no setor. Não obstante, os 
próprios depoimentos das testemunhas ouvidas indicam que o caso dos pre-
sentes autos é de baixa complexidade, por se tratar de mera baixa de Alvará de 
Funcionamento. Neste sentido, transcreve-se passagem do depoimento da Sra. 
VIVIANY TARANTO: “Num pedido de baixa, eu classiicaria como uma iscalização 
sumária, basta você veriicar no sistema se ele deve, notiica-lo e, se for o caso, 
dar a baixa”.
Diante do exposto, não se mostra razoável o transcurso de 02 (dois) anos com o 
mesmo para dar um andamento processual, independentemente da sua com-
plexidade. Reverberando tal entendimento, o diretor do setor do Departamento 
de Receitas Mobiliárias, MIGUEL EZÍDIO COSTA, concorda em seu depoimento 
que ocorreu atraso no andamento do presente processo administrativo, apesar 
de ter reairmado que este não se tratava de uma prioridade.
Além de o próprio servidor interessado ter airmado que se tratava de um pro-
cesso de baixa complexidade e que seria de fácil resolução, podendo ter realiza-
do o andamento em no máximo uma semana. 
Neste sentido, o servidor deixou de observar e cumprir as determinações le-
gais que devem pautar a atuação do servidor público, agindo em violação ao 
previsto nos incisos I e III do artigo 146 do Estatuto dos Servidores Municipais, 
deixando de exercer com zelo sua atribuição de iscalizar, e também por não ter 
observado as normas legais e regulamentares que designam a função e atuação.
“Art. 146 – São deveres do servidor:
I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; (...)
III – observar as normas legais e regulamentares; (...) 

Outrossim, no que tange à suposta ocorrência de desídia e de oposição de re-
sistência ao andamento do processo (artigo 147, IV e XIV do Estatuto dos Ser-
vidores), conforme suscitado pela decisão administrativa que determinou a 
instauração do presente processo disciplinar, algumas considerações merecem 
atenção.
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